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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : PEDRO ANDERSON DAS CHAGAS ALMEIDA
ADVOGADA : EMANUELA DE ARAUJO PEREIRA - DF051856
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO . CONDENAÇÃOHABEAS CORPUS
CRIMINAL PELO CRIME DE  CORRUPÇÃO PASSIVA. PERDA
DA FUNÇÃO PÚBLICA. EFEITO SECUNDÁRIO DA PENA.
PLEITO DE ANULAÇÃO POR AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO DA MEDIDA. INEXISTÊNCIA DE RISCO OU
AMEAÇA AO DIREITO DE LOCOMOÇÃO DA PESSOA
HUMANA. NÃO CONHECIMENTO DO .HABEAS CORPUS
SÚMULA 694/STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, em consonância com a Súmula n. 694
do STF, possui jurisprudência no sentido de ser incabível habeas corpus
contra decisão que decretou a perda da função pública, por não haver
violação ao direito de locomoção (AgRg no HC 218.434/MS, Rel.
Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe ).23/6/2015  
2. É certo que, sendo o habeas corpus o remédio constitucional que visa
resguardar a liberdade ambulatorial das pessoas nacionais ou
estrangeiras em território brasileiro, não se mostra possível sua
utilização para discutir outros efeitos da condenação que não importem

(AgRg noem risco ao direito de ir e vir, como a perda do cargo público. 
HC n. 332.052/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .) No mesmo sentido: 19/2/2019 26/2/2019 (AgRg
nos EDcl no HC n. 500.271/SE, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em , DJe de .)1/10/2019 8/10/2019
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .29 de maio de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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resguardar a liberdade ambulatorial das pessoas nacionais ou
estrangeiras em território brasileiro, não se mostra possível sua
utilização para discutir outros efeitos da condenação que não importem

(AgRg noem risco ao direito de ir e vir, como a perda do cargo público. 
HC n. 332.052/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
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3. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PEDRO ANDERSON DAS
CHAGAS ALMEIDA contra decisão de minha relatoria que não conheceu do habeas

, uma vez que a tese apresentada na impetração - perda da função pública comocorpus
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efeito da sentença penal condenatória - não afeta a liberdade de locomoção do paciente, o
que impede o exame da matéria no , remédio constitucional de proteção da habeas corpus
liberdade de ir e vir da pessoa humana. 

No  impetrado nesta Corte Superior, a defesa informou que ohabeas corpus
paciente foi condenado pelo crime de corrupção passiva, previsto no art. 317 do Código
Penal às penas de 3 anos de reclusão e 14 dias-multa em regime semiaberto, além da
perda do cargo de policial civil.

Alegou que a sentença condenatória determinou a perda do cargo público sem
apresentar fundamentação específica, em violação ao art. 92, inciso I, alínea “a”, do
Código Penal e ao art. 93, inciso IX, da Constituição Federal, configurando nulidade
absoluta.

Sustentou que a perda do cargo público não é efeito automático da
condenação e deve ser concretamente motivada, conforme jurisprudência pacífica do
Superior Tribunal de Justiça.

Não conhecido o , a defesa interpôs o presente agravohabeas corpus
regimental, no qual asseverou que o tema objeto da impetração pode sim ser discutido no
âmbito do No mérito, renovou os argumentos da impetração originária.habeas corpus. 

É o relatório.
 

VOTO

Em que pese o esforço da combativa defesa, a decisão agravada deve ser
mantida por seus próprios fundamentos.

Como foi decidido, busca-se, no presente caso, a concessão da ordem para
afastar a pena de perda do cargo público do paciente, em razão da falta de
fundamentação específica na sentença condenatória.

Porém, não há como conhecer da impetração. Isto porque não há como
discutir a respeito da tese acerca da perda da função pública (efeito da sentença
condenatória), pois a tese não afeta a liberdade de locomoção do paciente, o que
inviabilizaria o exame da matéria por este Superior Tribunal de Justiça em sede de
habeas corpus, remédio constitucional de proteção da liberdade de ir e vir da pessoa
humana.

Nesse sentido:

 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM
HABEAS CORPUS. PEDIDO DA DEFESA CUJO ÚNICO OBJETIVO
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PRÁTICO É A REINTEGRAÇÃO AO SERVIÇO PÚBLICO. HABEAS
CORPUS. NÃO CABIMENTO. TUTELA DO DIREITO DE
LOCOMOÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A defesa, após a Corte estadual ter dado provimento à revisão criminal
para, reconhecendo nulidade, afastar a condenação e determinar o
prosseguimento do processo a partir da nomeação do defensor dativo, pede,
neste habeas corpus, a "suspensão dos efeitos da sentença condenatória
proferida nos autos do processo n. 200588610379, e em especial à suspensão
da pena acessória que o condenou a perda da função pública, pugnando pela
desde já que seja expedido o competente mandado de reintegração para que o
Réu volte a exercer a função de Policial Civil junto a Secretária de Estado de
Segurança Pública, bem como seja oficiado a Vara de Execuções Penais,
determinando a suspensão do cumprimento da pena nos autos da Execução
Criminal oriundas da condenação rescindida".
2. Como o paciente respondeu ao processo em liberdade, além de não haver
notícia de expedição de mandado de prisão em seu desfavor -, em verdade, a
única providência prática a ser implementada com a concessão da ordem
pretendida pela defesa é a reintegração ao serviço público.
3. Considerando-se que a jurisprudência desta Corte Superior, bem como do
STF, é pacífica no sentido de que o habeas corpus destina-se, exclusivamente,
à proteção da liberdade de locomoção, evidencia-se a impossibilidade de
pleitear-se a reintegração em cargo público, posto tratar-se de questão alheia
ao direito de ir e vir.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg nos EDcl no HC n. 500.271/SE,
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ,1/10/2019
DJe de 8/10/2019.)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. MANDAMUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. DESCABIMENTO.
PERDA DO CARGO. EFEITO SECUNDÁRIO DA PENA.
INEXISTÊNCIA DE RISCO OU AMEAÇA AO DIREITO DE IR E
VIR. NÃO CONHECIMENTO DO HABEAS CORPUS. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, em consonância com a Súmula n. 694
do STF, possui jurisprudência no sentido de ser incabível habeas corpus
contra decisão que decretou a perda da função pública, por não haver
violação ao direito de locomoção (AgRg no HC 218.434/MS, Rel.
Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe ).23/6/2015
2. É certo que, sendo o habeas corpus o remédio constitucional que visa
resguardar a liberdade ambulatorial das pessoas nacionais ou
estrangeiras em território brasileiro, não se mostra possível sua
utilização para discutir outros efeitos da condenação que não importem
em risco ao direito de ir e vir, como a perda do cargo público.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 332.052/SP, relator
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe19/2/2019
de .)26/2/2019
 
 

Veja-se, ainda, o enunciado sumular 694/STF:
 

Documento eletrônico VDA47496054 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 15/05/2025 18:54:08
Código de Controle do Documento: 96aa2102-af98-45cd-8b46-624f661cc539



NÃO CABE HABEAS CORPUS CONTRA A IMPOSIÇÃO DA
PENA DE EXCLUSÃO DE MILITAR OU  DE PERDA DE
PATENTE OU DE FUNÇÃO PÚBLICA.
 

Ora, a súmula editada pela Suprema Corte estabelece que o remédio
constitucional do  não é o instrumento adequado para questionar decisãohabeas corpus
que resultem em perda de função pública, objetivo estranho do direito de locomoção da
pessoa humana.

Desse modo, deve ser mantida a decisão que não conheceu do .habeas corpus

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 974.012 / RJ
Número Registro: 2025/0005593-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00114334620128190011 114334620128190011

Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EMANUELA DE ARAUJO PEREIRA
ADVOGADA : EMANUELA DE ARAUJO PEREIRA - DF051856
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : PEDRO ANDERSON DAS CHAGAS ALMEIDA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PRATICADOS POR FUNCIONÁRIOS 
PÚBLICOS CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - CORRUPÇÃO 
PASSIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PEDRO ANDERSON DAS CHAGAS ALMEIDA
ADVOGADA : EMANUELA DE ARAUJO PEREIRA - DF051856
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos

Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 28 de maio de 2025

Documento eletrônico VDA47751878 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 29/05/2025 00:31:42
Código de Controle do Documento: b1b98ea2-9f0e-4bc4-89dc-d578ccd882ec


